
 

E S T A D O  D O   E S P Í R I T O   S A N T O 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DO ÓRGÃO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO 
 

 
 

Emitente: Órgão Central de Controle Interno. 
Unidade Gestora: Fundo Municipal de Saúde. 
Gestores responsáveis: Eliedson Vicente Morini 
Exercício: 2022 (dois mil e vinte e dois). 
 

 
1. Introdução 
 
 

 O presente relatório visa demonstrar o planejamento anual de atividades do 

Controle Interno para avaliação na Unidade Gestora a que se refere este relatório. 

Destaca-se que foi aprovado Plano Anual de Auditoria Interna para o exercício de 

2022 para execução no exercício sob análise. 

 

 Mister registrar, ainda, que o Órgão Central de Controle Interno do Município 

de Mimoso do Sul – ES, responsável por 04 (quatro) Unidades Gestoras (sem 

subdividir o Instituto de Previdência), conta com apenas 01 (uma) Controladora 

Geral, 01 (uma) Controladora Geral Adjunta, o que não supre a necessidade 

premente de provimento do cargo efetivo de auditor público interno mediante 

concurso público, o que por si só inviabiliza maior efetividade das atividades de 

controle interno no Município. 

 

 Diante da realidade apresentada, foram selecionados alguns objetos 

elencados na Tabela Referencial 1, da Instrução Normativa TCEES n. 068/2020 para 

avaliação na UG, que também foram analisados na execução do Plano Anual de 

Auditoria Interna para o exercício de 2022, a seguir descritos no quadro abaixo: 

 

 

Códig
o 

Objeto/Ponto de 
controle 

Processos 
Administrativos 

analisados 

 Base 
legal 

 

Procedimento 
Universo do Ponto 

de Controle 
Amostra  

Selecionada 

 

 

1.1.2 

Despesa – 
realização sem 
prévio empenho 

1) 610/2022 
2) 7990/2021 
3) 2420/2022 
4) 1258/2022 
5) 4155/2022 

Lei 
4.320/19
64, art. 
60 

Avaliar se foram 
realizadas despesas sem 
emissão de prévio 
empenho. 

R$ 28.717.425,97 1) R$ 1.900,00 
2) R$ 6.050,00 
3) R$ 4.700,00 
4) R$ 9.540,00 
5) R$ 3.500,00 
 
R$ 27.590,00 

 
2.2.31 

Despesa – 
liquidação. 

1) 610/2022 
2) 7990/2021 
3) 2420/2022 
4) 1258/2022 
5) 4155/2022 

Lei 
4.320/19
64, art. 
63 

Avaliar se foram 
observados os pré-
requisitos estabelecidos 
no art. 63 da Lei Federal 
nº 4.320/1964 para a 
liquidação das despesas. 

R$ 22.224.153,14 1) R$ 1.900,00 
2) R$ 6.050,00 
3) R$ 4.700,00 
4) R$ 9.540,00 
5) R$ 3.500,00 
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R$ 27.590,00 

2.2.32 Pagamento de 
despesas sem 
regular 
liquidação. 

1) 0379/2021 
2) 1312/2021 
3) 0383/2021 
4) 1212/2021 
5) 0806/2021 

Lei 
4.320/19
64, art. 
62 

Avaliar se houve 
pagamento de despesa 
sem sua regular 
liquidação. 

R$ 22.215.127,84 1) R$ 1.900,00 
2) R$ 6.050,00 
3) R$ 4.700,00 
4) R$ 9.540,00 
5) R$ 3.500,00 
 
R$ 27.590,00 

 
 
 

 
 

2.3.1 

Passivos 
contingentes – 
reconhecimento 
de precatórios 
judiciais 

Análise dos dados 
contidos em 
Sistema de 
Controle Padrão – 
Contabilidade. 
 
 

CRFB/88, 
art. 100. / 
ei nº 
4.320/64, 
arts. 67 e 
105 c/c 
Norma 
Brasileira 
de 
Contabili
dade 
NBC-TSP 
03. 

Avaliar se os precatórios 
judiciais e demais 
passivos contingentes 
estão sendo devidamente 
reconhecidos e 
evidenciados no balanço 
patrimonial. 

Verificação de 
registro contábil de 
Precatório Judicial 
em face do Fundo 
Municipal de Saúde. 

Constatou-se que não 
há registros contábeis 
de precatórios 
judiciais em desfavor 
do Fundo Municipal 
de Saúde. 

 
 
 

2.3.2 

Dívida Pública – 
precatórios - 
pagamento 

Análise dos dados 
contidos em 
Sistema de 
Controle Padrão – 
Contabilidade. 
 
 

CRFB/88, 
art. 100 
c/c Lei 
4.320/64, 
art. 67. 

Avaliar se os precatórios 
estão sendo objeto de 
pagamento, obedecidas as 
regras de liquidez 
estabelecidas na 
CRFB/88. 

Verificação de 
registro contábil de 
Precatório Judicial 
em face do Fundo 
Municipal de Saúde. 

Constatou-se que não 
há registros contábeis 
de precatórios 
judiciais em desfavor 
do Fundo Municipal 
de Saúde. 

 
 
 
 
 

 2.5.7 

Servidores 
cedidos 

Plano Anual de 
Auditoria Interna 
do exercício de 
2022 
 

CF/88, 
art. 40. 
LRF, art. 
69. 
Lei 
9.717/19
98, art. 
1º. 
ON MPS-
SPS 
02/2009, 
art. 32, I, 
II e III. 

Verificar se o RPPS é 
cientificado formalmente 
ou é parte do 
contrato/termo de cessão 
de servidores. 

100% Constatou-se que não 
houve cessão de 
servidores na UG 
Fundo Municipal de 
Saúde. 

 
 

2.5.37 

Registro de 
Admissões 

Plano Anual de 
Auditoria Interna 
do exercício de 
2022 
 

CF/88, 
art. 71, III 
e IN TC 
nº 
38/2016 

Verificar se as admissões 
de servidores efetivos 
estão sendo 
encaminhadas ao TCE 
para fins de registro. 

Verificação de 
processos de 
admissão de 
servidor ocupante 
de cargo efetivo. 

Constatou-se que não 
houve admissão de 
servidores efetivos no 
exercício de 2022. 

 
 

 
 
 
 
 

2.6.4 

Pessoal – teto Análise dos dados 
contidos em 
Sistema de 
Controle Padrão – 
Folha de 
Pagamento e 
Registro de 
Pessoal. 
Legislação 
Municipal 
 
Plano Anual de 
Auditoria Interna 
exercício de 2022. 

CRFB/88, 
art. 37, 
inciso XI. 

Avaliar se o teto 
remuneratório dos 
servidores públicos 
vinculados ao órgão 
obedeceu o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da 
CRFB/88. 

Folha Referente a 
abril/2022 

Constatou-se que 
todos os pagamentos 
realizados na folha de 
abril de 2022 
respeitaram o teto 
remuneratório 
aplicado ao Município 
de Mimoso do Sul-ES, 
não tendo, portanto, 
ultrapassado o 
montante de 
R$11.800,00 (onze 
mil e oitocentos reais) 

 
2.6.6 

Dispensa e 
inexigibilidade de 
licitação.  
 

1) 0379/2021 
2) 1312/2021 
3) 0383/2021 
4) 1212/2021 
5) 0806/2021 

Lei 
8.666/93, 
arts. 24, 
25 e 26.  
 

Avaliar se as contratações 
por dispensa ou 
inexigibilidade de licitação 
observaram as 
disposições contidas nos 
artigos 24 a 26 da Lei de 
Licitações. 

1) 0379/2021 
2) 1312/2021 
3) 0383/2021 
4) 1212/2021 
5) 0806/2021 

1) 0379/2021 
2) 1312/2021 
3) 0383/2021 
4) 1212/2021 
5) 0806/2021 
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 Cumprimento 
Jornada de 
Trabalho 
Profissionais de 
Saúde 

Plano Anual de 
Auditoria Interna 
exercício de 2022. 

 Verificar o cumprimento da 
jornada de trabalho dos 
profissionais de saúde 

03 Unidades 
Básicas de Saúde 
– NASF; ESF Vila 
da 
Penha/Mangueira; 
ESF Alto São 
Sebastião e Funil.  

03 Unidades Básicas 
de Saúde – NASF; 
ESF Vila da 
Penha/Mangueira; 
ESF Alto São 
Sebastião e Funil. 

 

 
 
2 – Auditorias e outros procedimentos realizados 
 
 

Após a análise dos pontos de controle indicados no quadro anterior, extraídos da 

Tabela Referencial 1, da Instrução Normativa TCEES n. 068/2020, e da execução do Plano 

Anual de Auditoria Interna do exercício de 2022, foram encontrados achados, conforme 

quadro a seguir: 

 

 

3 – Tomadas de Contas Especiais (TCE) e Procedimentos Administrativos 

instaurados na UG. 

 

 No exercício de 2022 (dois mil e vinte e dois) em análise não foi instaurado 

procedimento de Tomada de Contas Especial, nem procedimentos administrativos 

nos moldes da Instrução Normativa TCEES n. 032/2014, que tenham sido 

encaminhados para esta Unidade Central de Controle Interno para emissão de 

relatório, razão pela qual o quadro a seguir deixou de ser preenchido. 

 

Processo 
Administrativo 

Descrição do caso de 
dano apurado 

Data de 
Instauração 

Data de 
Encaminhamento ao 

TCE 

Valor de 
Débito 

Protocolo/Processo 
no Tribunal de 

Contas 

      

 

Mimoso do Sul – ES, 16 de março de 2023. 

 

 

 
PAMELA PACHECO BRITO 

Controladora Geral do Município 
Port. 101/2022 

Código Achados Proposições/Alertas Situação 

 Verificou-se que os servidores do Núcleo de 
Apoio à Saúde da Família (NASF) têm que se 
deslocar para o Posto de Saúde Central para 
registrar os horários de entrada, de saída e de 
intervalos, sendo que há uma distância 
significativa de um local para o outro e não faz 
sentido ocorrer dessa maneira.  

A Unidade Central de Controle Interno 
emitiu recomendação no sentido de 
que haja instalação de relógio para 
marcação de carga horária dos 
servidores em cada unidade de 
atendimento vinculada à Secretaria 
Municipal de Saúde. 

Não houve retorno 
até o fechamento 
deste relatório. 
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